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RESUMO 

O contrato de trabalho é expressão da autonomia privada individual dos sujeitos da 
relação de emprego. Como poder de autorregulamentar os próprios interesses, referida 
autonomia submete-se às disposições do ordenamento jurídico desde a formação, até a 
extinção da relação contratual. Na prática, tais disposições impõem muitas limitações ao 
poder de livre estipulação das partes, pois resultam da conjugação de inúmeros fatores, 
especialmente de ordem econômica e social, os quais demonstraram a precariedade dos 
dogmas do liberalismo, levando-o ao seu naufrágio. A partir de então, com o objetivo de 
realizar a função social dos contratos, o Estado interveio nas relações entre os 
particulares, moldando amplamente o conteúdo dos pactos laborais por meio da lei. Há 
quem afirme, nesse sentido, que, no âmbito das relações de trabalho, o Estado tudo 
pretendeu regular, uma vez que limites à autonomia privada estariam evidentes no 
ordenamento jurídico. Destaque-se que não apenas a lei, em sentido estrito, é 
considerada fonte de limitação, sendo esse papel desempenhado por todas as normas, 
positivadas ou não; autônomas ou heterônomas, que integram o ordenamento jurídico e 
estão relacionadas à ordem pública. Mais além, no âmbito das relações de trabalho, os 
avanços tecnológicos, científicos e econômicos revelaram situações nas quais é 
completa a omissão do legislador, desaparecendo a evidência dos limites a serem 
observados. Nessas hipóteses, incumbe ao operador do direito investigar eventual 
(in)existência de restrições à livre pactuação no ordenamento jurídico como um todo.   
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ABSTRACT 

The employment contract reflects the individual private autonomy of each party in a 
laboral relationship. As a power of self-regulate their own interests, the individual 
private autonomy submits itself to the legal provisions  since the formation until the end 
of the contract. In practice, these provisions impose many limitations on the power of 
free stipulation of the parties. Limitations came from many factors, especially economic 
and social order, what demonstrated the precariousness of liberalism and led to the 
sinking of this doctrine dogmas. Thereafter, the State, in order to perform the social 
function of contracts, intervened in relations between individuals, largely shaping the 
content of employment agreements by law. Some say that the State intended, by this 
gesture, to regulate everything in employment relationships because the limits of 
individual private autonomy would be evident in the legal system. It is noteworthy that 
not only the law, strictly speaking, is considered a source of limitation, once this role  is 
played by all rules - positive or not, autonomous or heteronomous – that belong to the 
legal system and are related to public order. Further, in the context of labor relations, 
technological, scientific and economic advances revealed situations in which is the 
complete omission of the legislator, disappearing evidence of limits to be observed; in 
these cases, the operator is responsible   for the investigation about the existence or lack 
of restrictions on power of self-regulation in entire legal system. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem por objetivo desvendar os limites da 

autonomia privada das partes no âmbito do contrato individual de trabalho. Sendo a 

negociação o instrumento por meio do qual a autonomia das partes se manifesta, as 

limitações sobre ela incidentes nas relações trabalhistas restringem a via negocial, quer 

na formação do vínculo de emprego, quer durante seu desenvolvimento, quer, ainda, em 

sua extinção, justificando-se, assim, a escolha desse tema.  

 Para a análise aqui pretendida, o contrato de trabalho ocupa 

posição de destaque, sendo relevante a investigação de sua origem e evolução, bem 

como de seus principais aspectos teóricos. Não se pretende, por óbvio, esgarçar, em sua 

totalidade, a figura jurídica do contrato de trabalho, contudo, faz-se necessário o 

levantamento de seus principais aspectos, de modo a fornecer uma visão geral do tema. 

Por esse motivo, a abordagem das limitações à autonomia privada no âmbito do 

contrato individual de trabalho será precedida da exposição dos principais aspectos do 

instrumento jurídico sobre o qual elas incidem.  

Saliente-se que as razões para as referidas limitações são 

encontradas na própria história do contrato de trabalho, a qual se confunde com a 

história da liberdade do homem na esfera das relações laborais, cujo apogeu deu-se com 

a regulamentação do trabalho subordinado pelo Estado. A análise de tais limitações será 

importante, sobretudo, para traçar as bases do atual sistema jurídico, composto por 

grande número de normas imperativas, sejam elas decorrentes de fontes heterônomas ou 

autônomas, além de outras tantas de índole dispositiva, sendo o contrato de trabalho 

fundado na autonomia privada das partes. 

De acordo com o clássico paradigma do direito do trabalho, a 

imposição de normas imperativas para estabelecer condições laborais mínimas – e, 

consequentemente, limites à autonomia privada das partes - foi a forma encontrada para 

buscar o necessário equilíbrio de importantes valores do Estado Democrático de Direito: 

a liberdade de iniciativa e a valorização do trabalho do homem.  

Como observa Estêvão Mallet, tais limites variam conforme o 

momento histórico, a natureza da relação jurídica em causa e a particular condição dos 

sujeitos envolvidos. Em alguns casos, serão mais tênues, ampliando o espaço reservado 



à autonomia privada das partes; em outros, mais intensos, imprimindo padrões mais 

rígidos e pré-definidos à relação jurídica.1 Por fim, em algumas zonas consideradas 

cinzentas, não estão claramente dispostos, sendo que a busca pela solução jurídica 

adequada exigirá do operador do direito a ponderação dos valores e princípios 

fundamentais do sistema como um todo. 

Mais além, em um momento em que temas como globalização, 

avanço do desemprego e flexibilização dominam a pauta dos operadores do direito do 

trabalho, a discussão sobre a extensão desses limites restringe-se ao seu aspecto 

coletivo, ou seja, a possibilidade de livre pactuação é discutida tão somente no cenário 

dos atores sociais que exercem a autonomia coletiva dos particulares. Isso porque, no 

Estado Democrático de Direito, há inegável prestígio da autonomia coletiva, 

reconhecendo-se as atribuições e o poder normativo dos grupos sociais organizados para 

regular seus próprios interesses. Ao lado das normas originadas da produção estatal e 

daqueles provindas de decisões judiciárias, há pródiga fonte de produção normativa 

decorrente das convenções e acordos coletivos, chamadas fontes autônomas de direito.2 

  No Brasil, a negociação coletiva foi estimulada pela 

Constituição Federal de 1988, como pode ser observado da redação de diversos incisos 

de seu artigo 7º, pertencente ao capítulo dos direitos sociais: no VI, prevê-se 

irredutibilidade de salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; no XIII, 

duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 

semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 

ou convenção coletiva de trabalho; no XIV, jornada de seis horas para o trabalho 

realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; enquanto 

no XXVI, reconhece-se as convenções e acordos coletivos de trabalho. A Carta 

Constitucional prestigiou a negociação coletiva também na resolução de conflitos 

coletivos entre trabalhadores e empregadores, estabelecendo a prioridade da solução 

negociada entre as próprias partes envolvidas no conflito, antes do ajuizamento de 

                         
1
 Contrato de trabalho, autonomia privada e remuneração; formas de remuneração variável; 

remuneração variável sujeita a revisão periódica; interpretação do contrato de trabalho; conduta 
das partes e conteúdo da contratação. In Prática de Direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2008. p. 16-17. 
2 BELTRAN, Ari Possidônio. Dilemas do trabalho e emprego na atualidade. São Paulo: LTr, 2001. p. 
122-123.  



dissídio coletivo de natureza econômica, conforme dispõe os parágrafos 1º e 2º, do 

artigo 114, que trata da competência material da Justiça do Trabalho. 3   

Diante desse cenário, incontáveis estudos doutrinários hoje se 

dedicam a desvendar os limites da negociação trabalhista - em muitos casos, 

propugnando pela sua supressão - em âmbito coletivo, especialmente pela abordagem 

do fenômeno da flexibilização. Discute-se, por exemplo, se a negociação coletiva 

autorizada pelo texto constitucional estaria ou não limitada pelo estatuído no artigo 468, 

da Consolidação das Leis do Trabalho, que prevê a inalterabilidade do contrato de 

trabalho em prejuízo do empregado,4 ainda que por mútuo consentimento. 

Sem prejuízo de tais questões, timidamente, conflitos 

individuais, envolvendo situações não regulamentadas pelo direito do trabalho, 

passaram a demandar soluções jurídicas, após o sistema demonstrar incertezas quanto 

aos limites da negociação individual no contrato de trabalho. Não obstante houvesse o 

legislador trabalhista pretendido regulamentar de maneira completa e eficaz as relações 

laborais, verifica-se completa omissão diante de novas realidades impostas pela 

evolução social, científica e tecnológica, como no caso da cláusula de não-concorrência 

inserida nos contratos individuais de trabalho. 

Nesse ponto, evidencia-se a importância prática e teórica deste 

estudo, pois a resolução de tais questões exige do operador do direito perfeita 

compreensão do ordenamento jurídico laboral, com apreensão dos valores fundamentais 

que o constituem, bem como dos instrumentos de que se utiliza para garantir a efetiva 

tutela dos trabalhadores. Ressalte-se que o estudo será focado na negociação individual 

do contrato de trabalho e somente adentrará na seara da negociação coletiva quando 

necessário algum contraponto ou esclarecimento adicional sobre determinado aspecto 

ou, ainda, na análise dos instrumentos coletivos como fonte de limitação da autonomia 

privada individual.  
                         
3 Art. 114. (...) § 1º - Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros; § 2º Recusando-se 
qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, 
ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do  Trabalho decidir o conflito, 
respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas 
anteriormente.  
4 Destaque-se a colocação de Arnaldo Süssekind, favorável ao fenômeno da flexibilização: “Revela 
ponderar, finalmente, que, nas hipóteses de flexibilização autorizadas pela Constituição brasileira, não 
mais poderá ser invocado o estatuído no art. 468 da CLT, alusivo à inalterabilidade do contrato de 
trabalho. É que, por meio de convenções ou acordo coletivo, nos casos previstos no art. 7º da Lex 
Fundamentalis, o sindicato poderá dispor de direitos individuais de empregados por ele representados.” 

(Cf. SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas e TEIXEIRA, Lima. Instituições 
de direito do trabalho. V. I, São Paulo: LTr, 1999. p. 216)  



A análise do tema central do presente trabalho será precedida de 

abordagens secundárias, mas não menos relevantes que, em linhas gerais, percorrerão a 

materialização da autonomia privada no âmbito do direito do trabalho, definição e a 

revisitação do conceito de ordem pública pela legislação laboral.  

Assim, o primeiro capítulo será destinado ao estudo da evolução 

histórica da contratualização das relações de trabalho, pelo fato de ser o contrato de 

trabalho o instrumento jurídico em se que materializa a autonomia privada das partes. 

Serão expostas as razões sociais, econômicas, filosóficas e jurídicas que, no desenrolar 

dos fatos históricos, resultaram na afirmação do contrato de trabalho como um dos 

principais instrumentos de tutela dos seres humanos enquanto trabalhadores.    

Em seguida, serão analisados os principais aspectos teóricos do 

contrato de trabalho, desde a análise da própria denominação, com exposição de suas 

principais características e teorias elaboradas pela doutrina sobre sua natureza jurídica, 

até sua consolidação no ordenamento jurídico pátrio. 

Partir-se-á, então, para a delimitação dos contornos da 

autonomia privada, a qual será precedida da abordagem singularizada dos elementos 

que a compõem o princípio sobre o qual ela se baseia, qual seja, a autonomia da 

vontade, além da própria definição deste. 

Superadas essas etapas, consideradas introdutórias, passar-se-á à 

análise dos limites propriamente ditos que o ordenamento jurídico impõe à autonomia 

privada dos sujeitos da relação de trabalho, com ênfase para a negociação individual do 

contrato de trabalho. 

Finalmente, abordar-se-á a figura da cláusula de não-

concorrência no ordenamento jurídico brasileiro, as quais têm sido inseridas nos 

contratos individuais de trabalho celebrados em território nacional, não obstante a 

completa omissão do legislador. Nesse contexto, a análise dos parâmetros que conferem 

validade a esse tipo de cláusula no ordenamento jurídico pátrio, envolve, 

substancialmente, a averiguação dos limites a que está sujeita a autonomia privada dos 

sujeitos da relação de emprego.      

Importa observar, finalmente, que o método bibliográfico 

utilizado é o regulamentado pelas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

para trabalhos acadêmicos, adaptado às peculiaridades dos estudos jurídicos. A 



identificação das obras referentes às transcrições constantes do trabalho será 

apresentada em notas de rodapé, e não no próprio texto, entre parênteses, como 

determinam as atuais regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas. Nas 

hipóteses em que apenas uma obra de determinado autor foi citada, utilizou-se apenas a 

expressão “Op. cit.”, seguida da indicação da(s) páginas(s) da obra, repetindo-se a 

citação completa na Bibliografia; havendo multiplicidade de obras do mesmo autor, 

optou-se por indicar as primeiras palavras do título da obra, antes da expressão “Op. 

cit.”, seguida da indicação da(s) página(s). Foram observadas, ainda, as regras 

constantes na Resolução nº 1, da Comissão de Pós-Graduação da FADUSP, 

estabelecida na reunião de 10 de setembro de 2002, que dispõe sobre a editoração 

padronizada de dissertações, teses e trabalhos de pesquisa. 

  



CONCLUSÕES 

 

Sobretudo nos campos econômico e tecnológico, é 

incomensurável o progresso advindo dos dogmas do liberalismo. Entretanto, no campo 

social, a sociedade ficou marcada por profundas cicatrizes, pois, como em um piscar de 

olhos, os ideais de liberdade e igualdade, que pretendiam libertar os homens das 

amarras que pudessem comprometer seu progresso, transformaram o contrato no mais 

opressivo instrumento de dominação do homem pela via institucionalizada  

A construção teórica sobre a plena autonomia para constituir 

relações contratuais tornou-se, então, inadequada, passando a coexistir com os andaimes 

de uma concepção antagônica, relacionada à necessidade de controle do exercício dessa 

liberdade. 

Com o objetivo de realizar a função social dos contratos, o 

Estado viu-se obrigado a intervir nas relações entre os particulares, especialmente na 

relação de trabalho, que veio a ser considerada como a principal relação de direito 

privado, por envolver, em sua essência, a disposição, pelo homem, de bem inerente à 

sua própria constituição: sua força de trabalho. 

Assim, para corrigir os males causados - pois, àquela altura, os 

trabalhadores eram explorados, especialmente na incipiente indústria, até derramarem a 

última gota de seu suor – e evitar que tais males se perpetuassem – por meio futuras 

gerações de homens “débeis e ignóbeis” -, o Estado passou a ditar as regras da relação 

de trabalho, moldando, com amplitude, o conteúdo dos pactos laborais. Nesse momento, 

a autonomia privada deixa de ser considerada como um poder absoluto, pois o Estado 

impôs limites além dos quais ela não poderia avançar.  

Saliente-se que a nova sistemática dos pactos laborais parte do 

pressuposto de os pólos da relação contratual são ocupados, invariavelmente, de um 

lado, pela figura do empregador, detentor do capital e de vasto patrimônio pessoal, e, de 

outro, pela figura do empregado, um pobre assalariado, que, com o estômago vazio e os 

pés descalços, não era suficientemente capaz para negociar a forma pela qual disporia 

de sua força de trabalho. Embora essa fotografia possa parecer por demasiado trágica 

ou, desconectada da realidade, como se afirma hoje em dia, em algum momento do 

passado, ela foi o retrato fiel dos grandes centros de produção. 



É com base nesse panorama que se edificou o ordenamento 

jurídico trabalhista brasileiro, assim como o da maioria dos países capitalistas - sem 

prejuízo das eventuais modificações nos textos legais que vieram a ser implementadas 

posteriormente por alguns deles.  

Com a regulamentação de aspectos pontuais da legislação do 

trabalho, especialmente por meio de normas de ordem pública, o Estado reduziu, tanto 

quanto pode, o espaço reservado ao poder de livre disposição dos particulares, 

objetivando, com isso, reconduzir a formas pacíficas e equitativas as relações que, até 

esse momento, apresentavam-se como de violência e de supremacia do mais forte.  

Por muito tempo, a abordagem dos limites impostos pela 

autonomia privada das partes não exigiu grandes esforços por parte dos juristas, pois 

tais limites podiam ser encontrados, com facilidade, na extensa regulamentação da 

relação de trabalho. Contudo, as transformações no campo científico, tecnológico, 

econômico, cultural e social impuseram novas realidades, redesenharam a fotografia 

original dos grandes centros de produção.  

Nesse sentido, toma-se como exemplo o intenso processo de 

globalização que, acompanhado de outros fatores, consagrou o conhecimento como 

novo fator de produtividade e qualidade; além disso, acirrou a competição comercial, 

que instiga a procura por novas tecnologias, não só para atender as necessidades 

presentes, mas também visando ao futuro.  

Destaque-se que o direito, como fruto da realidade, não poderia 

ficar imune a todas essas transformações. Mais do que nunca, a ordem econômica 

clamou a atenção do Estado, sendo necessário conciliar seus valores e pressupostos com 

os de ordem social. Nesse contexto, surgem novos tipos de conflitos, inclusive de 

natureza trabalhista, para os quais o ordenamento jurídico não tinha resposta imediata. 

Na esfera do direito do trabalho, por exemplo, a imagem 

tradicional do empregado e do empregador, bem como dos centros de produção 

(notadamente, o ambiente fabril), não justificavam a existência de grandes elaborações 

jurídica. Somente era necessário proteger o trabalhador contra os excessos que 

pudessem vir a ser praticados pelos patrões: excesso de jornadas de trabalho, ausência 

de períodos de descanso, baixos salários, desamparo em casos de acidente de trabalho, 

ausência de medidas de segurança e saúde no trabalho, e só.  Assim, não se cogitava de 



conflitos envolvendo obrigação de não-concorrência, dever de confidencialidade, 

direitos de propriedade intelectual e, até mesmo, pagamento de prêmios de incentivos 

(como se observa da total ausência de disposições legais na legislação trabalhista 

brasileira a respeito).  

As soluções para os novos conflitos começaram, então, a ser 

elaboradas pela doutrina. Nesse sentido, tome-se como exemplo a classificação 

elaborada sobre os princípios especiais do direito do trabalho por Maria do Rosário 

Palma Ramalho; pelas razões já expostas, em outros tempos, era impensável incluir 

entre os valores fundamentais de um ordenamento jurídico trabalhista, a salvaguarda 

dos interesses de gestão do empregador. Ainda que esse tipo de preceito não esteja 

positivado no ordenamento jurídico, a tendência é isso ocorra em questão de tempo, 

segundo defendem os autores mais entusiasmados com referido progresso. 

De qualquer forma, diante das omissões do legislador quanto 

aos novos tipos de conflitos gerados pelo progresso, propôs o presente estudo que o 

operador recorra à análise dos limites à autonomia privada consagrados pelo 

ordenamento jurídico, pois, como se demonstrou por meio da abordagem dos pactos de 

não-concorrência, a omissão legislativa não implica, necessariamente, repulsão pelo 

sistema. É necessário, apenas, conhecer quais os limites.  
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